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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  08 –  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Neci DP

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.   USO DE ALMOFADA DE DISTINÇÃO DE TEMPO  DE  DO-
            CÊNCIA

1.1.0.   Autorização

Autorizo o uso da Almofada de Tempo de Docência, na cor Azul, 
ao  Cap  PM  Mat.  920486-5/CIPMoto,  Cleto  Antonio  Moraes  Ribeiro,  por 
contar  mais de 05 (cinco) anos  como Instrutor em Órgão de Ensino desta 
Corporação, conforme Certidão nº 001/DP-1, de 04 JAN 06, nos termos da 
Portaria nº 902, de 12 MAR 94, publicada no SUNOR nº 011/94, alterada pela 
Portaria nº 1.968, de 20 NOV 95, publicada no BG nº 223, de 28 NOV 95. 
(Nota nº  008/2006/DEIP).

2.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 277, de 22 FEV 2006

EMENTA: Designa Instrutores e Monitores para o  Curso 
                    de Formação de  Soldados  (CFSd/2006) – I e 
                    II Módulos

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  100  do  Regimento  Interno  do   Centro   de   Formação  e  Aperfei-
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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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nº 030, de 30 SET 02, inicia-se uma sindicância, em que o sindicado é o 3º Sgt 
PM 950062-6,  Ferreira  Filho,  de  onde se  chega à  conclusão que o Sd PM 
Eneclé  “... entrou com uma representação civil contra o sindicado, pois sentiu-
se  constrangido por  maus tratos de seu superior...” (grifo nosso).  O Oficial 
sindicante ainda complementa informando sobre a possibilidade de indícios de 
cometimento de transgressão disciplinar pela parte acusatória (Sd PM Eneclé). 
Através do Of. nº 861/1ª Seção, de 28 JUN 03, o Comandante do 18º BPM 
remete,  ao  Comandante  do  BPGd,  cópia  do  Relatório  da  Sindicância 
supracitada, para notificar o Sd PM Eneclé, em razão do mesmo pertencer ao 
BPGd. O Sd PM Eneclé, por sua vez, informa não se encontrar claro o que lhe 
é  imputado  e  solicita  a  remessa  de  termos  de  declarações  de  outras 
testemunhas, para melhor formular sua defesa escrita. Em resposta, através do 
Of. nº 1169/1ª Seção, de 27 AGO 03 , o Comandante do 18º BPM informa: 
“Outrossim informo-vos que, o Relatório do Oficial Sindicante é bem claro, 
explicitando que além de cometer crime de ação civil (calúnia), transgride o 
Código  Disciplinar  (faltar  com a verdade).  Surge,  então,  outra  transgressão 
disciplinar,  cometida  pelo  Sd  PM Eneclé,  que  seria  faltar  com a  verdade, 
tipificada no Art. 128, do CDMPE.

Porém como visto, o Sd PM Eneclé é punido por faltar ao serviço 
(Art.  84,  CDMPE).  O  Sd  PM  Eneclé  solicita  reconsideração  de  ato  ao 
Comando do BPGd, no dia 10 MAI 2004, alegando  “... não ter representado 
contra  o  seu  superior  em qualquer  Fórum do  Estado  de  Pernambuco  e  do 
Brasil,  e  nem  existir  nenhum,  processo  em  andamento  nem  tampouco 
representação civil  contra  o   Sgt.  Ferreira  Filho” (grifo  nosso).  Verifica-se, 
também,  no  verso  da  Reconsideração  de  Ato,  que  o  Comandante  da  3ª 
CPM/18º BPM, em 14 MAI 04, opina pelo Deferimento do pleito, o que não 
fora acolhido pelos superiores. Vale ressaltar que o Oficial Sindicante também 
opina pelo arquivamento da sindicância, em 30 DEZ 02.

Valendo-se do que prescreve o CDMPE, em seu Art. 51, Inciso II, 
o Sd PM Eneclé impetra uma queixa disciplinar e, conforme publica o BI nº 
157/CREED, de 22 AGO 05, está é Indeferida.

O Texto da nota de culpa elenca várias transgressões, tais como: 
faltar ao serviço (Art. 84, CDMPE), apresentar parte ou recurso contra superior 
sem observar as normas regulamentares (Art. 167, CDMPE) e   faltar com a 
verdade (Art. 128, CDMPE). O Sd PM Eneclé é punido por faltar ao serviço 
(Art. 84, CDMPE). No entanto, este fato já foi justificado e arquivado. Não 
existe documentação que comprove a transgressão tipificada no Art. 167, do 
CDMPE  e  o  mesmo  não  foi  punido  por  faltar  com  a  verdade  (Art.  128, 
CDMPE).

Desta feita a Comissão opina pela ANULAÇÃO da pena (Art. 39, 
§ 3º, Inciso I), por ficar comprovado ter ocorrido ilegalidade na sua aplicação. 
(Despacho do Comandante Geral: PUBLIQUE-SE). (Nota nº 014/DP-3/SSJD).
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çoamento de Praças (RI/CFAP), aprovado e mandado adotar pela Portaria do 
Comando Geral nº 76, de 10 FEV 83 e publicada no BG nº 377, de 14 MAR 
91, publicada no SUNOR nº 11,  de 15 MAR 91,

R E S O L V E:

I – Designar para integrar o Corpo de Instrutores e Monitores do 
Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), nos I e II  Módulos 
do Curso de Formação de Soldados (CFSd/2006), que teve início no dia 30 
JAN  2006,  ora  em  funcionamento  no  CFAP,  os  policiais  militares  e 
funcionários civis abaixo discriminados:

Instrutores

Posto/Grad. Mat. Nome
Maj PM 1806-6 Cláudio José Galdino da Silva
Maj PM 1672-1 Cristóvão Lucas Vicente Nóbrega
Maj PM 1794-9 Frederico S. Lacerda Malta
Maj PM 1651-9 Ricardo Jacinto dos Santos
Maj PM 1800-7 Romero José de Melo Ribeiro
Cap PM 920483-0 Adriano Freitas Ferreira 
Cap PM 2023-0 Aldo de Albuquerque Souza
Cap PM 930072-4 André Luíz Freitas Ferreira
Cap PM 02011-7 André Pessoa Cavalcanti
Cap PM 1720-5 Aristóteles José Ribeiro Júnior
Cap PM 14653-6 Carlos Alberto Lino da Silva
Cap PM 930025-2 Carlos Henrique Costa Ferraz
Cap PM 1950-0 Dímerson Mendes Santos
Cap PM 19437-9 Ebenezer dos Santos Machado
Cap PM 2041-9 Eduardo Marcelo de A. Sougey
Cap PM 21030-7 Fernando Correia dos Santos
Cap PM 1967-4 Geová da Silva Barros
Cap PM 02017-6 Gildo Tomé da Silva
Cap PM 920482-2 Grimaldo de A. Melo Júnior
Cap PM 910590-5 José Dinamérico Barbosa da S. Filho
Cap PM 2071-0 José Hailton Arruda de Araújo
Cap PM 13967-0 José Rosemário Silva de Barros
Cap PM 930063-5 Kleber Noberto de Amorim
Cap PM 930036-8 Luiz Claudio de Brito
Cap PM 920459-8 Manoel Renan do Nascimento
Cap PM 930055-4 Manuel Augusto do Rego Barros de Lima 
Cap PM 920523-3 Marcelo Mascarenhas E Silva
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Cap PM 1995-0 Marcos Aurélio da Silva
Cap PM 1952-6 Neudes Silvandro Correia Gomes
Cap PM 930057-0 Noberto Lima Garcez Júnior
Cap PM 930028-7 Reginaldo Pereira de Oliveira Filho
Cap PM 950685-3 Sávia Nunes de Oliveira
Cap PM 20884-1 Tereza Cristina S. Gouveia
1º Ten PM 980051-4 Aline Maria Lopes dos Prazeres
1º Ten PM 970040-4 Anderson José Teixeira C. de Barros
1º Ten PM 920258-7 André Rocha Freire
1º Ten PM 940265-9 Armstrong F. da Silva
1º Ten PM 950721-3 Arnaldo Mangueira Ribeiro
1º Ten PM 970023-4 Arquimedes Alves Pereira
1º Ten PM 950684-5 Carlos Alberto P. do Nascimento
1º Ten PM 970018-8 Conrado José Neto de Queiroz Reis
1º Ten PM 940220-9 Eduvando Roque dos Santos
1º Ten PM 950709-4 Gilvan José S. do Nascimento
1º Ten PM 950689-6 Henrique Luis da Silva
1º Ten PM 910530-1 Ivaldo Bezerra da Silva
1º Ten PM 940198-9 Jamerson Pereira de Lira
1º Ten PM 17609-5 José Nildo de Oliveira
1º Ten PM 950232-7 José Rogério Diniz Tomaz
1º Ten PM 20890-6 Magali Morais Campelo
1º Ten PM 950756-6 Márcio Mendes Monteiro
1º Ten PM 950202-5 Tarcízio Fabrício Mendes
1º Ten PM 980053-0 Vanessa da Silva Santos
2º Ten PM 18366-0 Antônio Soares da Silva
2º Ten PM 980015-8 Demétrios W. Cavalcanti da Silva
2º Ten PM 101184-7 Rebeka  Cristiny Barbosa de Santana
2º Ten PM 21042-0 Roberto Raulison de Oliveira
1º Sgt PM 26893-3 Adelson Lucas da Silva
1º Sgt PM 28589-7 Edson Costa
1º Sgt PM 14473-8 José Alves Filho
1º Sgt PM 27757-6 José Carlos da Silva
2º Sgt PM 950472-9 André Luiz Bezerra da Costa
2º Sgt PM 930417-7 Emerson Antonio de Melo Santana
2º Sgt PM 30605-3 Enéas Melo de Santana
2º Sgt PM 940783-9 Isaque Vieira de Souza
2º Sgt PM 930516-5 Pedro Paulo Gomes de Souza
2º Sgt PM 22751-0 Rosinete Viana dos Santos
3º Sgt PM 940777-4 Dalasiel Lima dos Santos
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nº 247/2005-CREED / para Boletim Interno), confeccionada em 28 JUL 05 e 
publicada no BI nº 140, da mesma data. O lapso de tempo entre o dia 05 JUL 
05 (domingo), momento em que houve a transgressão disciplinar, e o dia 28 
JUL 05 (quinta-feira), data da publicação, está justificado pelo aguardo pelo 
pronunciamento por porte do próprio transgressor.

Mesmo assim, continua o queixoso a tentar justificar o fato, que 
deu origem a punição disciplinar, esclarecendo situações que foram analisadas 
em suas razões de defesa e sua reconsideração de ato, levando em consideração 
seus problemas disgetivos, não sendo motivos de justificativas ou apresentado 
fatos novos, pois o queixoso deveria informar seus problemas ao Comandante 
da Guarda ou ao Oficial de Dia do CREED. 

Por  demais,  leva-se  em  conta  o  valor  operacional  do  posto  de 
sentinela em que o Sd PM Eneclé  se encontrava de serviço e  ausentou-se, 
colocando  em  risco  a  vida  de  todos  que  se  encontravam  naquele  centro, 
deixando vulnerável a retaguarda do Centro de Reeducação (posto 06), para 
uma possível fuga dos reclusos.

Desta  feita  a  Comissão  opina  pela  manutenção  da  punição 
disciplinar,  não  sendo  cabido  tal  recurso  de  queixa  disciplina  contra  o 
Comandante do CREED, observando que seus atos foram revestidos de total 
legalidade.

2) Representação, de 08 SET 05, em desfavor do Comandante do 
Centro de Reeducação da Polícia Militar de Pernambuco,  em virtude de se 
considerar prejudicado por ocasião de indeferimento de recursos impetrados 
(reconsideração  de  ato  e  queixa),  por  punição  disciplinar  imposta  ao 
Representado, tipificada no Art. 84 do CDMPE, “... por haver no dia 05 SET 
02 faltado a reunião geral da 3ª CPM/18º BPM, quando notificado pelo 3º Sgt 
PM Mat. 950062-6, Ferreira Filho, por ordem do Comandante do Batalhão, o 
qual acima citado Soldado alegou ter sofrido maus tratos por parte do graduado 
mencionado, contra o qual o mencionado Sd interpôs uma representação civil, 
sem  contendo  observar  os  trâmites  de  procedimentos  regulamentares  em 
vigor”. (grifo  nosso).  De  acordo  com  o  que  prescreve  o  CDMPE,  o 
representado  segue  todos  os  trâmites  legais  exigidos,  fazendo  uso  de  seus 
direitos e em observância aos seus deveres legais.

Alega, então, o Representado que outros policiais militares faltaram 
a aludida reunião geral, porém não foram punidos disciplinarmente, além de 
informar que havia uma viatura que transportava os policiais militares da Sede 
da 3ª CPM até o supracitado hotel e que, no momento em que o Representado 
se encontrava aguardando a viatura para se deslocar ao hotel,  a mesma não 
mais  retornou  para  buscá-lo.  Porém,  como visto  em sua  ficha  de  justiça  e 
disciplina,  o mesmo é punido por faltar à reunião. Entretanto, em despacho 
exarado pelo Comandante do 18º BPM, na parte disciplinar, no dia 17 SET 02, 
é  determinado  o  arquivamento  da  comunicação,  em  razão  do  parecer  do 
Comandante da 3ª CPM. Porém, através da Portaria do Comando do 18º  BPM
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Resende, Mat. 25568-8/3ª CIPM, Flávio Pedro Ramos do Nascimento e Mat. 
21950-9/1ª CIPM, Gladiston Lemos Duarte, como incursos nas sanções penais 
dos  Artigos  319  e  323  do Código  Penal  Militar,  nos  autos  do Processo  nº 
001.2005.2035568-0/Dist./6.716/JMPE.    (Nota nº 030/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recolhimento no CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 108/DPJ, 
de 07 FEV 2006, que o Sd PM Mat. 102983-5/13º BPM, Tiago Oliveira Reis, 
foi recolhido naquele Centro no dia 06 FEV 06, por haver sido autuado em 
flagrante delito, como incurso no Art. 14 da Lei nº 10.826 c/c o Art. 129 do 
CPB, na 1ª Delegacia Policial  de Plantão – 2ª Chefia/Boa Vista,  conforme 
Mandado de Recolhimento,  oriundo daquela  Delegacia  de Polícia.  (Nota  nº 
029/DP-3/SSJD).

3.0.0.   4ª  COMISSÃO   PERMANENTE    DE   RECURSOS  ADMI-
            NISTRATIVOS

Finalidade:  Analisar  e  emitir  pareceres  sobre  recursos  administrativos 
disciplinares pleiteados pelo Sd PM Mat. 27934-0, Sérgio Eneclé de Santana.
Recurso/Análise/Parecer

1) Queixa Disciplinar, de 08 SET 05, em desfavor do Comandante 
do  Centro  de  Reeducação  da  Polícia  Militar,  em  virtude  de  se  considerar 
prejudicado  por  ocasião  de  indeferimento  de  recursos  impetrado 
(Reconsideração de Ato), por punição disciplinar imposta ao queixoso,  “Por 
haver no dia 05 JUN 05, por volta das 06h55, ausentar-se do seu posto de 
serviço, o qual estava sob a responsabilidade do mesmo (das 05 às 08 horas), as 
alterações  ocorridas  no  raio  de  circunscrição  do  posto  sentinela  de  nº  06 
(retaguarda deste Centro), dada à oportunidade para se defender, não a fez...”. 
(grifo  nosso)  De  acordo  com  o  que  prescreve  o  Código  Disciplinar  dos 
Militares  do  Estado,  o  queixoso  segue  todos  os  trâmites  legais  exigidos, 
fazendo uso de seus direitos e em observância aos seus deveres legais.

O queixoso  foi  punido  disciplinarmente,  à  luz  do  CDMPE,  por 
ausentar-se do seu posto de serviço, sendo penalizado com 11 (onze) dias de 
prisão. Alega, então, em sua queixa, que tal ato administrativo não se encontra 
de acordo com o que prescreve o CDMPE em seu Art. 11, § 7º, visto que o 
período existente entre o recebimento da defesa escrita pelo Comandante da 
OME ou cientificado formalmente de sua não apresentação de defesa escrita e 
a  publicação  da  punição  disciplinar  em  Boletim  Interno  (31  AGO  05), 
extrapolou  os  05  (cinco)  dias  úteis,  dados  como  prazo  pata  tal.  Contudo, 
extrapolar os (cinco) dias úteis tipificados no Art. 11, § 7º, do CDMPE, não 
torna o ato administrativo nulo. O Sd PM Eneclé nem sequer apresentou suas 
razões  de  defesa, como podemos observar em sua própria nota de culpa (Nota 

07  DE  MARÇO DE  2006 05
_________________________________________________________________

3º Sgt PM 950112-6 Franklin A. Brayner dos Santos
3º Sgt PM 18491-8 Edson Formosino da Silva
3º Sgt PM 940759-6 Eleonora Carlos de Carvalho Lira
3º Sgt PM 28829-2 Eraldo José da Costa Alves Filho
3º Sgt PM 17500-5 Erivaldo José da Silva
3º Sgt PM 940723-5 Luciano Gonzaga da Silva
3º Sgt PM 22277-1 Maria de Fátima A. da Silva
3º Sgt PM 23558-0 Severino Pedro Alves
Sd PM 950251-3 Edna  Pereira da Costa
Sd PM 24326-4 Emanuel Pontes de Medeiros
Sd PM 980350-5 Itaciano José Pereira Moreira
Sd PM 980474-9 Marcelo Barbosa de Freitas
Sd PM 23944-5 Sidézio Cícero da Silva
Func. Civil 0773-0 Maria Socorro dos Santos Granja

Monitores

Posto/Grad. Mat. Nome
1º Sgt PM 27757-6 José Carlos da Silva
2º Sgt PM 30690-8 Adelson Pessoa Lins
2º Sgt PM 26877-1 Cláudio Gomes de Almeida
2º Sgt PM 940696-4 Dilion Balduíno da Silva
3º Sgt PM 28697-4 Paulo Henrique C. Guimarães
3º Sgt PM 930516-5 Pedro Paulo Gomes de Souza
3º Sgt PM 28872-1 Tarcísio Dantas Cansado
Cb PM 13212-8 Luiz Gonzaga dos Santos Filho
Cb PM 28910-8 Orlando Guedes de Souza
Sd PM 22908-3 Ana Cláudia Marinho R. de Oliveira
Sd PM 21948-7 Geraldo Ivan da Silva
Sd PM 980347-5 Iatan Cordeiro dos Santos
Sd PM 930655-2 Jorge Ricardo Moura Bione de Souza
Sd PM 910149-7 Rinaldo  José de Almeida
Sd PM 104227-0 Sérgio Raphael Silva Lima dos Santos

II - Esta Portaria tem seus efeitos a/c de 30 JAN 2006.
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3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.   Requerimento Despachado

Sd PM Mat. 12639-0/16º BPM, Declonício Roseno de Lima Santos 
- Concessão  de  Estabilidade  Financeira   na   ativa,   por   haver   percebido  a  
Gratificação  de  Representação  de  Motorista  por  mais  de  10  (dez)  anos:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos Artigos 115, 
da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, Parágrafo Único, da 
Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, comprovadamente, não 
percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  pelo  lapso 
temporal  previsto  em  lei  (cinco  anos  consecutivos  ou  07  (sete)  anos 
intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13,  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças. (Nota n° 220/2006/SD/DP-3).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte Ofício:

“Ministério Público do Estado – Promotoria de Justiça de Riacho 
das Almas-PE - Ofício s/nº, de 25 JAN 2006, pelo presente, vimos perante a V. 
Exª.,  fazer  menção  elogiosa  ao  trabalho  desempenhado  pelo  Sgt  PM  Mat. 
23595-4/4º  BPM,  José  Artur  de  Morais  na  prevenção  e  combate  à 
criminalidade no Município de Riacho das Almas e adjacências. Outrossim, 
informamos  que  a  autuação  do  mencionado  policial  no  Comando  do 
Destacamento de Polícia Militar deste município vem sendo fundamental bom 
desenvolvimento no descobrimento de crimes cometidos  e  na efetivação de 
prisões  determinadas por este Juízo.  Ademais de sua boa integração com a 
comunidade consolidando a parceria entre esta e os Órgãos Policiais,  poder 
judiciário,  Ministério  Público.  Agradecendo  antecipadamente,  reitero  meus 
protestos  de consideração.  Carlos  Eugênio de Castro  Montenegro -  Juiz  de 
Direito e Luiz Gustavo Simões Valença de Melo - Promotor de Justiça”.

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 253, de 21 FEV 2006

EMENTA: Torna sem efeito Portaria 

Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  48  da Lei  n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
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R E S O L  V E:

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 
14  ABR 34,  o  1º  Ten  PM  QOM  Mat.  990327-5,  Carlos  Frederico  C.  da 
Silveira,  para  proceder  Inquérito  Sanitário  de  Origem,  em torno  dos  fatos 
alegados pelo o Sd PM Mat. 15151-8/12º BPM, José Severino da Silva. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

4.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM

Referência: Ofício nº 079/DS, de 09 FEV 2006 
Encarregado: Cap PM Mat. 920415-8, Carlos Anselmo Vieira de Arruda 
Requerente: Sd PM Mat. 28741-5/BPRp, Armando Jorge Silva

Pelas  conclusões  a  que  chegou  o  encarregado  do  Inquérito 
Sanitário  de  Origem,  verifica-se  que  há  relação  de  causa  e  efeito  entre  a 
patologia apresentada no paciente e o fato ocorrido.

Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve: 

I  -  Remeter  cópias  autenticadas  dos  Autos  ao  requerente  de 
conformidade com o Art. 37, Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 
34;    

II -   Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DP-1. 
(Nota n° 238/2006/DP-3/SD).

5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

E disse o Senhor DEUS: Não é bom que o homem esteja só; far-lhe-ei uma 
ajudadora que lhe seja idonea. (Gêneses 2:18)

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 

1.1.0.   Recebimento de Denúncia – Comunicação 

Comunicou  a  Justiça  Militar  do  Estado,  por  meio  do  Ofício  nº 
2006.0136.2159/Dist./Sec.  nº  283/GJ/JME,  de  06  FEV  06,  que  recebeu  a 
denúncia, no dia 16 JAN 06, contra os Soldados PM Mat. 28793-8/23º BPM, 
Romildo Faustino da Silva, Mat. 25324-3/23º BPM, João  Batista   Fonseca  de 
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Nº 279, de 23 FEV 2006

EMENTA: Designa Militar Estadual Inativo para  a   reali-
                    zação  de  Segurança  Patrimonial  e  dá  outras 
                    providências 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei 
nº 11.116, de 22 JUL 94;

Considerando,  a  deliberação  do  Exmo.  Sr.  Secretário  de 
Administração e Reforma do Estado, através do Ad Referendum  do  CSPP  nº 

065, de 28 NOV 05, autorizando a designação de militares estaduais inativos 
para  a  função  de  Agentes  de  Segurança  exclusivamente  para  as  escolas 
localizadas nas gerências da Secretaria de Educação e Cultura – SEDUC;

Considerando ainda,  que o militar,  abaixo nominado,  manifestou 
sua aceitação e atende a todas as exigências legais para a designação,

R E S O L V E:

I – Designar,  o  Cb  RRPM  Mat.  105137-7,  José  Lopes  Diniz 
Sobrinho,  CPF  nº  681.915.374-00,  para  a  função  de  Agente  de  Segurança 
Patrimonial em órgãos do Poder Executivo Estadual, de acordo com os Artigos 
2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nº 12.010, de 07 
JUN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03,  c/c o Art.  14, do Decreto Estadual nº 
26.403,  de  11  FEV  04  e  alterações  introduzidas  pelo  Decreto  Estadual  nº 
28.821,de 16 JAN 06;

II - Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º MAR 2006, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

3.1.0.   Do Diretor de Pessoal 

Nº  008, de 20 FEV 2006 
 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem

O Cel PM Diretor de Pessoal, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Inciso VII, do Art. 1º da  Portaria nº 216, de 28 FEV 97, publicada no 
BG nº 044, de 07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde,
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3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 
JAN 01, que versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral 
da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I - Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 383, de 30 
MAR 04, publicada no BG nº 091, de 20 MAI 04, a qual submeteu o Sd PM 
Mat.  20135-9/22º  BPM,  José  Correia  de  Almeida  Filho  a  Conselho  de 
Disciplina;

II  -  Determinar  à  Diretoria  de  Pessoal  que  encaminhe  cópia  da 
presente Portaria ao Ilm° Sr. Corregedor Geral da SDS; 

III – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de 
sua publicação.

--oo(0)oo--
 
Nº 272, de 22 FEV 2006

EMENTA: Licenciamento à Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto n.° 17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E:

I - Licenciar à pedido do serviço ativo da PMPE, de conformidade 
com o que dispõe o Art. 109, Inciso I da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto 
dos Policiais Militares) o Sd PM Mat. 920722-8/9° BPM, José Petrúcio Ferraz, 
Praça de 22 JAN 92, filho de Manoel Ferraz da Silva e de Maria Mercê Gomes 
Ferraz,  portador  do  Certificado  de  Dispensa  de  Incorporação  nº  976822, 
expedido  pelo  Ministério  do  Exército,  por  não  ser  mais  do  seu  interesse 
permanecer nas fileiras da Corporação.

II – O Comandante do 9° BPM deverá proceder ao recolhimento do 
fardamento do miliciano e de todos os materiais da Fazenda Pública porventura 
colocados a sua disposição para o desempenho das funções policiais militares, 
bem como, cédula de identidade militar e a carteira do SAME.
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Nº 273, de 22 FEV 2006

EMENTA: Substitui  Oficial  da  1ª  Comissão Permanente 
                    de Recursos Administrativos (1ª CPRAD)

O Comandante Geral,  no uso das atribuições insculpidas no Art. 
101, Inciso I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº 11.817, de 
24 JUL 02,

R E S O L V E:

I  –  Designar  o  Cel  PM  Mat.  1486-9/CPM,  Gercino  de  Lima 
Cavalcanti Filho, a/c de 25 DEZ 05, para compor a 1ª Comissão Permanente de 
Recursos Administrativos (1ª CPRAD), em substituição ao Cel PM Mat. 1300-
5/DEIP, José Edson de Moura Morais, cuja formação passa ser a seguinte: Cel 
PM Mat. 1486-9/CPM, Gercino de Lima Cavalcanti Filho; Cel PM Mat. 1478-
8,  Ewerton José Braz Miranda e  Cel  PM Mat.  1666-7/APMP, José Amaro 
Custódio Filho;

II  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 276, de 22 FEV 2006

EMENTA: Aditamento aos anexos da Portaria de Instaura-
                    ção de Conselho de Disciplina que menciona

O Comando Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e pelo Art. 4º do Decreto Estadual 
nº 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 JAN 2006,e 
tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929 , de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social;

Considerando o teor  dos Ofícios  nº  2871/GAB/Cor.  Ger.,  de  28 
NOV 05 e Protocolo nº 987/2005; nº 2256/2005/GAB/Cor. Ger., de 22 SET 05 
e Protocolo nº 987-02/2005; nº 1286/2005/Sec. A. Adm./CPS, de 26 DEZ 05; 
nº 1425/DP-3/SSJD/SIND., de 08 AGO 05,

R E S O L V E:

I – Aditar o teor dos Ofícios supracitados e seus anexos à Portaria 
do  Comando Geral nº 421, de 23 MAR 2005, publicada no Boletim Geral nº 
061, de 04 ABR 2005, a qual submete a Conselho Disciplina o 2º Sgt PM Mat. 
21954-1/17º BPM, João de Oliveira Gomes; 
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II – Encaminhar a presente Portaria com seus apensos ao Ilmº Sr. 
Corregedor Geral da SDS, a fim de ser designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina para proceder ao aludido Conselho de Disciplina;

III  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 278, de 23 FEV 2006

EMENTA: Designa Militar Estadual Inativo para  a   reali-
                    zação  de  Segurança  Patrimonial  e  dá  outras 
                    providências 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei 
nº 11.116, de 22 JUL 94;

Considerando, a necessidade de preenchimento de claro, oriundo de 
militar inativo dispensado desta Guarda;

Considerando ainda,  que o militar,  abaixo nominado,  manifestou 
sua aceitação e atende a todas as exigências legais para a designação,

R E S O L V E:

I – Designar, para a função de Agente de Segurança Patrimonial em 
órgãos  do Poder Executivo Estadual, de acordo com os Artigos 2º e 3º,  da  Lei 
nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 
12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 14, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 
04 e alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06, o 
Sd RRPM Mat.  105707-3,  Paulo José da Silva,  CPF nº 084.396.644-00 em 
substituição ao Subtenente RRPM Mat. 100974-5, Mário Virgínio da Silva;

II - Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º MAR 2006, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 
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